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NOTA INTRODUTÓRIA 

 

A A.S. – Empresa das Águas de Santarém – E.M., S.A. (adiante A.S.), foi constituída em 14 de dezembro de 2007, 

com 100% do capital detido pelo Município de Santarém. Tendo iniciado a sua atividade no dia 1 de fevereiro de 

2008. 

É a empresa responsável pela conservação da qualidade da água para consumo humano, pela sua distribuição 

ao domicílio e pela recolha e drenagem de águas residuais do concelho de Santarém.  

A corrupção é um fenómeno que constitui uma forte ameaça para o Estado de Direito, Democracia e Direitos do 

Homem, que afeta o normal funcionamento da vida em sociedade podendo falsear a livre concorrência. Os atos 

de corrupção exercem um enorme efeito negativo na competitividade, na economia, bem como nos seus 

agentes, podendo ainda atingir a dignidade dos cidadãos. 

Cumprindo o disposto na Recomendação n.º 1/2009, de 1 de julho, publicada na 2ª série, do DR n.º 140, de 22 

de julho de 2009, a A.S. aprovou o seu primeiro  Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas, 

em 2009. De acordo com a referida recomendação do Conselho de Prevenção da Corrupção (CPC), as entidades 

devem elaborar novos Planos de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas sempre que existam 

alterações relevantes na organização, ou seja necessária efetuar uma reflexão mais aprofundada em face da 

maturidade da implementação dos PPRCIC. 

 

1. ÂMBITO 

O Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas de 2022 aplica-se à atividade da A.S. – Empresa 

das Águas de Santarém, EM – S.A., bem como aos membros do Conselho de Administração, ao pessoal dirigente 

e a todos os trabalhadores da empresa, independentemente do regime legal que lhes é aplicável. 

Face à obrigação legal inerente e à criação de instrumentos e metodologias de prevenção e mitigação de riscos 

de corrupção e de medidas tendentes a introduzir a simplificação, agilidade e transparência nos procedimentos, 

a A.S. tem como objetivo a implementação de mecanismos de acompanhamento de gestão de conflitos de 

interesses, promovendo uma cultura organizacional baseada:  

• No desenvolvimento de práticas e sistemas de gestão que incentivem e promovam as relações de 

confiança;  

• Na definição, clara e objetiva das situações que configuram conflitos de interesses;  

• Na promoção de formação dos colaboradores, nomeadamente no que se refere à identificação e 

denúncia de situações de corrupção;  
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• Na promoção da responsabilização ética de todos os colaboradores e no seu envolvimento numa 

estrutura de prevenção de risco;  

• Na garantia de que todas as receitas e despesas estão devidamente documentadas;  

• Na prestação às autoridades públicas da colaboração necessária, nomeadamente, através da 

disponibilização atempada de informação que seja solicitada nos termos da lei;  

• Na participação às autoridades competentes de qualquer prática suspeita de configurar um ato de 

corrupção;  

• No impedimento do abuso de influências para benefícios em procedimentos concursais;  

• Na atuação com zelo e transparência, pautada pela observância de valores da boa administração e 

honestidade no desempenho da sua atividade.  

Identificando as áreas passíveis de corrupção, as situações potenciais de gerar conflitos de interesses e 

incompatibilidades, bem como um conjunto de medidas a adotar para assegurar a sua prevenção, apresenta-se 

o Plano de Gestão de Riscos. 

2. METODOLOGIA UTILIZADA  

A metodologia seguida para a elaboração do plano teve por base o levantamento exaustivo dos riscos associados 

aos processos internos e envolveu as seguintes fases:  

a) Identificação dos riscos  

Tendo em conta as áreas de atuação, as respetivas atividades e processos procedeu-se à identificação, em todas 

as Direções/Serviços enquanto gestoras/responsáveis das atividades ou processos, dos respetivos riscos de 

corrupção e de infrações conexas.  

Assim, para cada uma das áreas de atividade, foram identificados potenciais riscos de corrupção e de infrações 

conexas, bem como situações que possam ser suscetíveis de potenciar eventuais conflitos de interesse.  

 

b) Graduação dos Riscos  

Seguidamente, com base nos riscos identificados procedeu-se à identificação das potenciais situações de risco e 

à sua avaliação, quanto à Probabilidade de Ocorrência (PO), Gravidade da Consequência (GC) e Graduação de 

Risco (GR), tendo sido criadas matrizes para o efeito, as quais são apresentadas mais à frente.  

 

c) Identificação das medidas de prevenção para os riscos identificados  

Com base na identificação e graduação dos riscos, cada Direção/Serviço procedeu ao levantamento das medidas 

a adotar para a prevenção da sua ocorrência, propondo, validando e atualizando os procedimentos necessários 

e mais adequados a adotar, tendo em conta o pessoal disponível e as características das suas atividades e 

processos. 
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3 ESTRUTURA FORMAL 

Adotando a definição de Risco utilizada no plano do Tribunal de Contas “Risco é um evento, uma situação ou 

uma circunstância futura com probabilidade de ocorrência e potencial consequência positiva ou negativa na 

consecução dos objetivos da unidade organizacional”.  

Segundo o documento FERMA – Norma de Gestão de Riscos, “o risco pode ser definido como a combinação da 

probabilidade de um acontecimento e das suas consequências (ISO/IEC Guide 73). O simples facto de existir 

atividade, abre a possibilidade de ocorrência de eventos ou situações cujas consequências constituem 

oportunidades para obter vantagens (lado positivo) ou então ameaças ao sucesso (lado negativo). “  

Uma vez que qualquer atividade organizacional envolve risco, é importante que se proceda à implementação de 

um conjunto de procedimentos de análise e gestão de riscos, incluindo os riscos de corrupção e infrações 

conexas, no sentido de identificar e priorizar os riscos mais relevantes.  

A gestão de riscos possibilita identificar e prevenir atempadamente as áreas prejudiciais para a organização, 

através de uma metodologia assente em diversas etapas, a qual pode ter uma abrangência macro, envolvendo 

toda a organização, como pode ser aplicada apenas a alguns processos/projetos ou atividades, e envolve por um 

lado, o sistema de gestão de riscos e a metodologia de avaliação de riscos. O sistema de gestão de riscos é 

desenvolvido numa perspetiva sistémica de melhoria contínua e alicerçado no Ciclo PDCA, de Deming (Plan, Do, 

Check, Act).  

De acordo com o guião do Conselho de Prevenção e Corrupção (CPC), “Estes riscos devem ser classificados 

segundo uma escala de risco elevado, risco moderado e risco fraco, em função do grau de probabilidade de 

ocorrência (elevado, moderado ou fraco).” Esta classificação é apresentada no ponto 5 deste documento.  

Assim, pretende-se que o presente plano cumpra as disposições legais e que identifique os riscos de corrupção 

e infrações conexas, relativamente a cada área de intervenção identificada com probabilidade de risco, bem 

como as medidas a adotar na sua prevenção.  

Identificaram-se as seguintes áreas de atividade com maior probabilidade de risco:  

• Contratação: Recursos Humanos / Empreitadas 

• Aquisição: Bens / Serviços 

• Licenciamentos de Projetos e Obras 

• Eventos: Patrocínios / Donativos 

• Informação: Ocultação / Passagem de informação / Manipulação de Dados 

• Apropriação Indevida: Dinheiros / Bens. 

Para além da recolha de informação, justifica-se efetuar um tratamento da mesma com vista a retirar as 

necessárias conclusões analíticas. 
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4 IDENTIFICAÇÃO DE CONFLITOS DE INTERESSE POR ÁREA 

A Recomendação n.º 5/2012 de 7 de novembro do Conselho de Prevenção para a Corrupção (CPC) veio prever a 

implementação de mecanismos de acompanhamento e gestão de conflitos de interesses por parte das entidades 

públicas, os quais devem ser devidamente publicitados, com indicação das respetivas consequências legais.  

De acordo com esta Recomendação do CPC, o conflito de interesse no setor público “pode ser definido como 

qualquer situação em que um agente público, por força do exercício das suas funções, ou por causa delas, tenha 

de tomar decisões ou tenha contacto com procedimentos administrativos de qualquer natureza, que possam 

afetar, ou em que possam estar em causa, interesses particulares, seus ou de terceiros, e que por essa via 

prejudiquem ou possam prejudicar a isenção e o rigor das decisões administrativas que tenham de ser tomadas, 

ou que possam suscitar a mera dúvida sobre a isenção e o rigor que são devidos ao exercício de funções públicas.”  

Podem ser igualmente situações geradoras de conflito, “situações que envolvam trabalhadores que deixaram o 

cargo público para assumirem funções privadas, como trabalhadores, consultores ou outras, porque 

participaram, direta ou indiretamente, em decisões que envolveram a entidade privada na qual ingressaram, ou 

tiveram acesso a informação privilegiada com interesse para essa entidade privada ou, também, porque podem 

ainda ter influência na entidade pública onde exerceram funções, através de ex-colaboradores.” A 

Recomendação destaca como principais medidas a adotar nesta matéria:  

• Elaboração de Manuais de boas práticas e códigos de conduta;  

• Desenvolvimento de ações de sensibilização sobre esta temática;  

• Subscrição pelos trabalhadores de declarações de compromisso de inexistência de conflitos de interesse 

em processos que possam de alguma forma colocar em causa a sua isenção e rigor.  

Face ao exposto anteriormente, procedeu-se à identificação e caracterização das principais áreas de risco, à 

identificação de potenciais situações de conflitos de interesses e foram implementados mecanismos e medidas 

que potenciam a prevenção e a gestão de conflitos de interesses.  

Os principais problemas éticos identificados, nas diferentes áreas de risco, em matéria de conflitos de interesses 

foram os seguintes:  

• Vantagens/benefícios pessoais e favorecimento de terceiros (familiares, políticos, económicos ou de 

outros grupos de identificação); 

• Divulgação de informação confidencial;  

• Utilização de bens da empresa em proveito próprio (equipamentos, transportes, instalações e 

materiais);  

Identificaram-se como principais áreas de riscos de conflito de interesse:  

•   Área Financeira;  

• Contratação Pública; 

• Recrutamento; 

• Interação com os clientes; 

• Execução e acompanhamento de intervenções. 
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5 IDENTIFICAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DE RISCOS 

Os riscos associados às diferentes situações identificadas foram graduados em função da probabilidade de 

ocorrência e do impacto previsível. Do conceito de risco e da definição dos graus, resultam três níveis de grau de 

risco: fraco, moderado e elevado.  

Probabilidade de ocorrência  
  

  

  

  

Probabilidade de Ocorrência  

Elevada   Moderada  Fraca  

Gravidade da 

consequência  

Elevada  Elevado  Elevado  Moderado  

Moderada  Elevado  Moderado  Fraca  

Fraca  Moderado  Fraca  Fraca  

  

  
Os fatores que podem potenciar situações de risco de corrupção e, ou de infrações conexas, são da mais diversa 

ordem, nomeadamente:  

• A competência da gestão, uma vez que uma menor competência da atividade gestionária envolve, 

necessariamente, um maior risco;  

• A idoneidade dos gestores e decisores, com um comprometimento ético e um comportamento rigoroso, 

que levará a um menor risco;  

• A qualidade do sistema de controlo interno e a sua eficácia, pois quanto menor a eficácia, maior o risco.  

Os riscos podem ser graduados em função da probabilidade da sua ocorrência e da gravidade da consequência.  

Probabilidade de 

ocorrência  
Fraca  Moderada  Elevada  

Fatores de Graduação  

Decorre de um 
processo que apenas 

ocorrerá em  
circunstâncias 

excecionais  

Está associado a um 
processo esporádico da 

organização que  
se admite que venha a 

ocorrer  

Decorre de um 
processo corrente e 

frequente da  
Organização;  

 

F  

 Gravidade da 

consequência  Fraca  Moderada  Elevada  

Fatores de Graduação  

Não tem potencial para 
provocar prejuízos ao 
organismo, sendo as 
infrações praticadas 

causadores de danos ao 

nível da imagem e 

operacionalidade 

Provoca prejuízos e 
perturba o normal 
funcionamento do 

organismo 
 

Causa prejuízos 
significativos, viola os 
princípio do serviço 

público e lesa a 
credibilidade e a 

reputação da 

organização 
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6 IDENTIFICAÇÃO DAS MEDIDAS DE PREVENÇÃO PARA OS RISCOS 

IDENTIFICADOS  

 

Tendo presente a Lei n.º 54/2008 de 4 de setembro, bem como as Recomendações do CPC, este plano visa dotar 

a A.S. de um instrumento que permita identificar os riscos de gestão e os riscos de corrupção e infrações conexas, 

independentemente da sua origem. Deste modo, pretende-se mapear um conjunto de medidas que possam 

mitigar ou prevenir a ocorrência de factos de corrupção ativa ou passiva, de criminalidade económica e 

financeira, de branqueamento de capitais, de tráfico de influências, de apropriação ilegítima de bens públicos, 

de administração danosa, de peculato, de participação económica em negócio, de abuso do poder, violação do 

dever de segredo, entre outras. 

Importa ainda relevar que a A.S. no âmbito da sua atividade de serviço público, é obrigada a garantir que os seus 

procedimentos internos relacionados com estas funções se encontram objetivados em normas, instruções e/ou 

manuais de procedimentos. Para além desta exigência, e no âmbito das competências acima referidas, é ainda 

sujeito a frequentes ações de controlo externo, no âmbito de auditorias externas. Aos órgãos sociais também 

estão acometidas atribuições de monitorização e fiscalização da atividade da empresa. 

 

Os quadros seguintes sistematizam, por área funcional, as principais atividades, os riscos potenciais que as 

mesmas  apresentam, a identificação (e sua qualificação) dos riscos associados, bem como os mecanismos de 

controlo interno existentes / medidas preconizadas. 
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RISCOS TRANSVERSAIS 

Medidas de prevenção PO GC GR Entidades Responsáveis Fonte de informação 

Acompanhamento e supervisão pelos  dirigentes  do rigoroso 

cumprimento dos  princípios  e normas  éticas  inerentes  às  funções
Apreciação das  queixas  e reclamações

Manual  de princípios , orientações  éticas  e padrões  de conduta 

Declaração ética  sobre o confl i to de interesses  e impedimentos

(Declaração sobre Incompatibi l idades , Impedimentos  e Escusa)

Medidas de prevenção PO GC GR Entidades Responsáveis Fonte de informação 

Divulgação e sens ibi l i zação do Manual  de princípios , orientações  éticas  

e padrões  de conduta

Divulgação de regras  sobre o segredo profiss ional , relacionamento com 

públ ico, contactos  com meios  de comunicação socia l  e relacionamento 

com grupos  de interesses

Uti l i zação de perfis  de acesso de acordo com as  necess idades  para  o 

exercício das  funções

Falta  de transparência  e ética , discricionariedade ou favorecimento no 

tratamento dos  processos

 Uti l i zação de informação privi legiada e confidencia l  e tipi ficação/ organização da informação a  prestar ao encaminhamento dos  processos

M E E
Todas  as  unidades  

orgânicas

Risco de quebras  dos  deveres  funcionais  e va lores , ta is  como a  independência , integridade, responsabi l idade, transparência , objetividade, imparcia l idade e confidencia l idade

M E E
Todas  as  unidades  

orgânicas
Declaração de inexis tência  de confl i to 

de interesses  estabelecido no 

documento de ética

Definição de uma pol ítica  de perfis  de 

acesso à  informação
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Gestão de Recursos Humanos 

Medidas de prevenção PO GC GR Entidades Responsáveis Fonte de Informação

Adequação das  necess idades  formativas  ao perfi l  exigido RH
Diagnóstico de necess idades  de 

formação 

Motivação individual  e dos  grupos  de trabalho Todas  as  UO Informação das  chefias                

Definição dos  perfis  para  exercício das  funções  requeridas RH Informação das  chefias                

Anál ise e informação por parte das  chefias RH Informação das  chefias                

Medidas de prevenção PO GC GR Entidades Responsáveis Fonte de Informação

Divulgação e sens ibi l i zação do Manual  de princípios , orientações  éticas  

e padrões  de conduta da AS
RH Manual  de princípios

Medidas  de acesso condicionado à  área de RH, de forma a  sa lvaguardar 

a  segurança fís ica  da  informação
RH Diagnóstico

Medidas de prevenção PO GC GR Entidades Responsáveis Fonte de Informação

Publ ici tação dos  documentos , des ignadamente atas   do procedimento 

concursa l

Atas dos procedimentos de

recrutamento e Manual de

procedimentos de recrutamento,

aval iação e seleção

Elaborar um manual  de procedimentos  de recrutamento, ava l iação e 

seleção, para  disponibi l i zar aos  júris

Manual  de procedimentos  de 

recrutamento

Medidas de prevenção PO GC GR Entidades Responsáveis Fonte de Informação

Conferência  e controlo dos  processamentos Procedimentos  atual izados

Segregação de funções
Relatórios  de conferência  e controlo 

dos  processamentos

Permanente atual ização dos  procedimentos  internos Plano de comunicação

Ações  de formação Plano de formação

Divulgação e sens ibi l i zação do Manual  de princípios , orientações  éticas  

e padrões  de conduta da SG
Palestras  de divulgação

Risco de inadequação do perfil técnico e/ou comportamental ao exercício de funções

Deficiente fundamentação dos atos de seleção de pessoal e dos resultados da avaliação face aos critérios previamente estabelecidos.

F E M RH

Erros no processamento com a atribuição de remunerações ou compensações inadequadas, indevidas ou desajustadas.

M M M

Quebra de sigilo e proteção de dados

M M M

F M F RH
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Medidas de prevenção PO GC GR Entidades Responsáveis Fonte de Informação

Sens ibi l i zação dos colaboradores para o cumprimentos das dispos ições

legais  e normas  internas  em vigor
Informação das  chefias                

Divulgação do Regulamento de Ass iduidade Regulamento de ass iduidade

Conferência  das  formal idades  legais Segregação de funões

Promoção da rotatividade de funções  sempre que poss ível Informação das  chefias                

Medidas de prevenção PO GC GR Entidades Responsáveis Fonte de Informação

Aval iação de desempenho

Orientações  parâmetros  de aval iação 

Cri térios  de harmonização das  

aval iações

Ações de controlo de qual idade sobre a aval iação proposta pelos

aval iadores , pela confrontação do trabalho desenvolvido pelos

colaboradores , ati tude demonstrada e autoaval iação efetuada

Aval iação cri teriosa das class i ficações de distinção, de forma a não

serem afetos sempre aos mesmos aval iados como rotina, sem ter em

conta o grau de exigência e relevância do cumprimento dos diversos

objetivos  para  a  missão

Medidas de prevenção PO GC GR Entidades Responsáveis Fonte de Informação

Sens ibi l i zação dos colaboradores para o cumprimentos das dispos ições

legais  e normas  internas  em vigor
Informação das  chefias                

Divulgação e sens ibi l i zação do Manual  de princípios , orientações  éticas  

e padrões  de conduta da SG

Divulgação e sens ibi l i zação do 

Manual  de princípios , orientações  

éticas  e padrões  de conduta da AS

Ausência de controlo, registo e verificação indevida de faltas e ausências.

M M M RH

Risco de acumulação de funções pública ou/e privadas sem autorização e em violação da lei

RH

Risco de quebra dos deveres de transparência, isenção e imparcialidade no processo de avaliação  dos trabalhadores

Controlo regular da  atividade desenvolvida  por cada colaborador pela  

sua chefia  di reta  no que respeita  aos  objetivos  propostos  ao aval iado

M E E RH

Exis tência  das  evidências  do 

cumprimento dos  objetivos
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Contratação (Compras/aprovis ionamento)

Medidas de prevenção PO GC GR Entidades Responsáveis Fonte de Informação

Assegurar que não seja paga nenhuma fatura sem que esteja indicado

na mesma que o bem foi devidamente recebido ou o serviço

devidamente prestado nos termos da adjudicação, pela entidade que

rececionou o bem ou serviço

F F F Aprovis ionamento Manual  de procedimentos                                       

Medidas de prevenção PO GC GR Entidades Responsáveis Fonte de Informação

Controlo das certidões com inserção de comprovativos no processo do

fornecedor e consulta  obrigatória
F M F Aprovis ionamento Manual  de procedimentos

Medidas de prevenção PO GC GR Entidades Responsáveis Fonte de Informação

Definição de regras  no âmbito do Planeamento das  aquis ições  e 

elaboração de Plano Anual

Plano de controlo e aval iação dos  

bens  adquiridos  

Integração do planeamento de necess idades  no processo de elaboração 

do plano de atividades  e do orçamento

Relatórios  de auditorias  

internas/externas                              

Notas  internas                                                     

Divulgação do Manual  de Procedimentos  de Controlo Interno Informações  Técnicas                                               

Obrigatoriedade de distinção, na manifestação de necess idade, entre

bem novo ou de substi tuição
Manual  de procedimentos

Ponderação de a l ternativas  consta  da  proposta de decisão de contratar 

e documentação anexa ao procedimento
Informações  Técnicas                                               

Medidas de prevenção PO GC GR Entidades Responsáveis Fonte de Informação

Relatórios  de auditorias  

internas/externas                         

Informações/pareceres

Formação no âmbito da contratação públ ica Informação das  chefias                

Pagamento sem entrega do bem em ou prestação de serviço / pagamento antecipado face à entrega do bem ou serviço.

Anál ise rigorosa do caderno de encargos de forma a se veri ficar se

adequam as  necess idades  a  contratar pelas  Direções  de Serviços M M M

Pagamento de despesas sem verificação da existência de certidão da situação tributária e contributiva do beneficiário do pagamento.

Deficiente avaliação das necessidades, da planificação da contratação publica. 

M E E

Deficiente elaboração do caderno de encargos em relação as especificações técnicas.

Aprovis ionamento

Júris  de concursos



 
 

 
 

12 

 

 

 

Medidas de prevenção PO GC GR Entidades Responsáveis Fonte de Informação

Obtenção de declarações de interesses dos trabalhadores Aprovisionamento Declarações de inexistência de interesses                           

Rotatividade de funções Júris concursos Relatórios de auditorias internas/externas                            

Utilização da plataforma eletrónica de contratação pública
Aprovisionamento/Júris dos 

concursos
Base de dados

Controlo dos montantes totais adjudicados em ajustes diretos aos fornecedores Aprovisionamento Listagens de adjudicações por fornecedor

Rotatividade dos júris dos concursos Conselho de Administração Listagens de nomeação dos júris

Rotatividade dos fornecedores Conselho de Administração Listagens de adjudicações por fornecedor

Medidas de prevenção PO GC GR Entidades Responsáveis Fonte de Informação

Controlo e reporte periódico do cumprimento das obrigações contratuais Aprovisionamento Peças dos procedimentos aquisitivos                                 

Obrigatoriedade de qualquer alteração dos prazos seja justificada de forma clara Todas as UO Manual de Procedimentos

Manter o mapa de contratos atualizado Aprovisionamento Mapa de contratos                                                  

Aplicação de multas ou outras sansões previstas na lei ou no caderno de encargos

no caso de não cumprimento dos contratos
Todas as UO Informações Técnicas                                              

Medidas de prevenção PO GC GR Entidades Responsáveis Fonte de Informação

Contagem física das existências por amostragem feita com a periodicidade bienal Aprovisionamento
Relatórios de auditoria interna/externa                           

Fichas de registo                                              

Pedido de material de economato feita pelos requisitantes via ERP, bem como a

autorização do responsável pela UO
Todas as UO Base de dados

Fichas de registo do destino final dos bens de economato Aprovisionamento Base de dados

Divulgação e sensibilização do Manual de princípios, orientações éticas e padrões 

de conduta da AS
Aprovisionamento

Divulgação e sensibilização do Manual de 

princípios, orientações éticas e padrões de 

conduta da AS

Segregação de funções Todas as UO Relatórios de auditorias internas/externas                            

M M M

Falta de controlo na execução dos contatos de aquisição de bens e serviços, não tendo em conta os prazos contratados.

M M M

Falhas ao nível da gestão de economato

Possibilidade de situações de conluio entre concorrentes e trabalhadores.

F E M

Medidas de prevenção PO GC GR Entidades Responsáveis Fonte de Informação

Manter atual izado um registo dos  contratos  em vigor Aprovis ionamento Base de dados

A des ignação formal  do gestor do contrato
Conselho de 

Administração

Ato de des ignação de gestor de 

contrato                             

Sis tema de a lerta  automático Aprovis ionamento Base de dados

Falha no sistema de alerta do termo dos contratos, provocando a sua renovação automática, sem possibilidade de avaliação da necessidade de renovação.

M E E



 
 

 
 

13 

 

 

Património

Medidas de prevenção PO GC GR Entidades Responsáveis Fonte de Informação

Realização de testes de conformidade de forma a verificar se os bens estão

inventariados e corretamente etiquetados
Relatórios das auditorias internas/externas                       

Manter o inventário atualizado incluindo os novos bens Inventário                                                     

Reconciliação dos registos contabilísticos com os registos do inventário Guias de abate                                                

Fichas de registo dos bens e balancetes das existências Requisições de material                                       

Obrigatoriedade de colocação de listagem com material existente em cada

sala/gabinete
Manual de Procedimentos

Medidas de prevenção PO GC GR Entidades Responsáveis Fonte de Informação

Verificação se a autorização de abate foi proferido por quem tem competências

para o efeito
Relatórios de auditoria interna/externa                           

Elaboração de procedimento interno Manual de Procedimentos

Medidas de prevenção PO GC GR Entidades Responsáveis Fonte de Informação

Registo informático das manutenções do veiculo Aprovisionamento Base de dados

Avaliação prévia da necessidade da reparação por mais do que um funcionário

competente para o efeito
Aprovisionamento

Informações Técnicas/Manual de 

Procedimentos                                             

Confirmação, por mais do que um colaborador competente para o efeito, das 

reparações e intervenções efetuadas nas viaturas
DO

Informações Técnicas/Manual de 

Procedimentos                                             

Segregação de funções na gestão do parque de viaturas DO Manual de Procedimentos

Medidas de prevenção PO GC GR Entidades Responsáveis Fonte de Informação

Regulamento do Uso de Veículos e cumprimento das normas nele constantes Todas as UO Relatórios de auditoria interna/externa                           

Implementação de um controlo regular entre as ordens de serviço e os

quilómetros, distâncias e percursos percorrido
Todas as UO Boletins de serviço                                             

Efetuar sorteio de uma viatura por mês para análise (GPS vs OS) Aprovisionamento Regulamento de Uso de Veículos                               

Abates sem a autorização por quem têm competência. Abates indevidos bens, sem controlo, monitorização, podendo resultar na utilização indevida de bens abatidos ou à sua apropriação

M M M DF

Reparações - Avaliação desajustada da necessidade, provocando despesas em excesso; Reparação dada como aceite, sem corresponder aos padrões de qualidade exigíveis no respeitante a peças e serviços

Ausente etiquetagem de bens, facilitando e/ou fomentando a apropriação ou utilização indevida de bens.

F M F DF

M M M

Utilização indevida dos veículos

M M M
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Execução de contratos

Medidas de prevenção PO GC GR Entidades Responsáveis Fonte de Informação

Assegurar a imposs ibi l idade de se proceder ao pagamento sem previa

val idação por parte da UO responsável da qual idade do bem ou serviço

prestado

DF Base de dados

Elaboração de documento sobre procedimentos de conferência de

faturas
DF Base de dados

Elaboração de autos  de medição DO Base de dados

Medidas de prevenção PO GC GR Entidades Responsáveis Fonte de Informação

Gestão de contas  correntes  – Fornecedores DF
Relatórios  de auditoria  

interna/externa                           

A des ignação formal  do gestor do contrato
Conselho de 

Adminis tração

Ato de des ignação de gestor de 

contrato                             

Controlo rigoroso dos custos do contrato, garantindo a sua concordância

com os  va lores  orçamentados
DF Manual  de Procedimentos

Execução financeira não corresponde à execução material.

F M F

O montante de “trabalhos a mais”/ ”serviços a mais“ ultrapassar os limites quantitativos estabelecidos na lei; Derrapagem dos custos em relação ao contrato.

M E E
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Sis temas  de informação

Medidas de prevenção PO GC GR Entidades Responsáveis Fonte de Informação

Controlo de acessos  e aval iação regular dos  níveis  de segurança, 

nomeadamente, acessos  aos  s is temas  apl icacionais  de suporte ao 

negócio da  AS dependente de processo de autênticação e com 

di ferentes  perfis  de acesso

Auditorias  internas/externa

Revisão periódica dos perfis de acesso aos s is temas de informação

críticos
Regulamento interno

Responsabi l i zação dos ti tulares pela uti l i zação das passwords de

acesso

Ações  de divulgação e sens ibi l i zação 

do Regulamento Interno

Alteração das passwords de acesso aos s is temas informáticos , de forma

regular e periódica

Manual  de princípios , orientações  

éticas  e padrões  de conduta da AS

Remoção imediata de privi légios de acesso aos s is temas informáticos ,

sempre que ocorra  cessação do vínculo labora l

Manual  de princípios , orientações  

éticas  e padrões  de conduta da AS

Elaboração/divulgação de regulamento interno uti l i zação/controlo do

correio eletrónico, internet, dados de tráfego, comunicações telefónicas ,

conforme Comissão Nacional de Proteção de Dados (regras uti l i zação,

tipo de controlo e regis tos  associados)

Manual  de princípios , orientações  

éticas  e padrões  de conduta da AS

Melhorar as funcional idades de segurança, das apl icações "core" de

suporte às atividades e/ou substi tuição das exis tentes , caso não

obedeçam a requis i tos  mínimos  de segurança informática

Auditorias  internas/externa

Medidas de prevenção PO GC GR Entidades Responsáveis Fonte de Informação

Assegurar o controlo de acessos e mecanismos de identi ficação e

autenticação dos uti l i zadores e atribuição de perfis de acesso restri to

ao “gestor de uti l i zadores” des ignado pela  área

SIG                                   

Garantir os meios adequados para impedir intrusões externas ,

aval iando com regularidade os  índices  de segurança exis tentes

Manual  de princípios , orientações  

éticas  e padrões  de conduta da SG            

Medidas de prevenção PO GC GR Entidades Responsáveis Fonte de Informação

Garantir a  atual ização dos  inventários  hardware/software Manual  de Procedimentos

Divulgação do Manual  de Procedimentos  e Controlo Interno 
Manual  de princípios , orientações  

éticas  e padrões  de conduta da SG            

Garantir o regis to da atrabuição de equipamentos informáticos (ex:

computadores  portáteis ) e, exigi r a  ass inatura  de um auto de entrega
Manual  de Procedimentos

 Risco de Fuga de informação; Uso e fornecimento de informação  não autorizada a particulares e/ou outras entidades; Risco de utilização de dados dos sistemas de informação para fins privados.

M E E

 Acesso indevido a informação constante nos sistemas de informação. Riscos de perda de informação, modificação ou adulteração de informação por intrusão. 

F M F SI

SI

 Risco de apropriação indevida e desaparecimento de bens (hardware e software).

M E E SI
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Contencioso, inquéritos, sindicância e outras averiguações 

Medidas de prevenção PO GC GR Entidades Responsáveis Fonte de Informação

Apreciação do Dirigente

Relatórios  das  auditorias  

internas/externas  Ações  de divulgação 

do Manual

Medidas de prevenção PO GC GR Entidades Responsáveis Fonte de Informação

Apresentação de escusa ou suspeição nos termos previs tos no Código

do Procedimento Adminis trativo

Manual  de princípios , orientações  

éticas  e padrões  de conduta da SG            

Elaboração de mapas  de pendência  dos  processos Base de dados

Rotação de tarefas
Relatórios  de auditorias  

internas/externas                             

Medidas de prevenção PO GC GR Entidades Responsáveis Fonte de Informação

Conceção e implementação de procedimentos que visem controlar e

assegurar o cumprimento das dispos ições legais sobre

incompatibi l idades  e impedimentos

Divulgação e sens ibi l i zação sobre o documento de ética

Medidas de prevenção PO GC GR Entidades Responsáveis Fonte de Informação

Controlo de distribuição dos processos que atenda ao nível de

especia l i zação do trabalhador

Controlo de prazos  e definição de prioridades  na apreciação dos  

processos

Medidas de prevenção PO GC GR Entidades Responsáveis Fonte de Informação

Intens i ficação do controlo pela estrutura dirigente, através de um maior

acompanhamento das equipas de forma a garantir o cumprimento do

dever de s igi lo profiss ional

Relatórios  das  auditorias  

internas/externas     

Divulgação e sens ibi l i zação sobre o documento de ética Ações  de divulgação

Controlo do circuito dos processos , de forma a permiti r identi ficar os

colaboradores que tiveram contacto com o mesmo (processo) e aferi r

eventuais  responsabi l idades

Relatórios  das  auditorias  

internas/externas     

 Elaboração de pareceres

Controlo da  qual idade dos  pareceres , face à  matéria  em causa M E E Todas  as  UO

 Ausência deliberada de independência, integridade e objetividade na realização da análise processual 

M E E RH

 Prescrição ou caducidade do processo

 Violação dos deveres de isenção e imparcialidade

M E E Todas  as  UO

Relatórios  das  auditorias  

internas/externas

M E E Todas  as  UO

F E M Todas  as  UO Gestão Documental

Transmissão ou uso indevido de informação confidencial
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7 ACOMPANHAMENTO E REVISÃO DO PLANO 

O acompanhamento sistemático das medidas implementadas, por via da monitorização e supervisão 

constante das atividades, ações e procedimentos desenvolvidos, de forma a permitir, por um lado, que 

os riscos sejam identificados e avaliados e que medidas previstas sejam implementadas, bem como a 

deteção de ocorrência de situações que devam ser tratadas de uma forma expedita, o que podem levar 

a:    

• Ordenação de processos de inquérito ou de sindicância;  

• Participação imediata ao Ministério Público de qualquer prática suspeita de configurar um 

ato de corrupção;  

• Observância do dever de colaboração com o Conselho da Prevenção da Corrupção;  

• Instauração de ações disciplinares apropriadas.  

No processo de monitorização, os dirigentes desempenham um papel fundamental na prevenção e na 

deteção dos riscos de corrupção e infrações conexas e no cumprimento das medidas estipuladas, 

sendo fundamental que adotem formas de gestão pró-ativas, de supervisionar ativamente os seus 

colaboradores e de adoção de medidas necessárias à implementação de sistemas de controlo interno 

adequados e eficazes.  

7.1 Avaliação do Plano  

A avaliação do Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas deverá ser feita com a 

periodicidade semestral, recorrendo aos dados da monitorização dos processos, bem como por meio 

de auditorias internas, a serem integradas no Plano Anual de Auditorias.   

Recolhida esta informação, caberá ao Controlo de Gestão proceder à elaboração do relatório anual, 

dando cumprimento à alínea d) do ponto 1.1, da Recomendação n.º 1/2009, de 1 de julho, do Conselho 

de Prevenção da Corrupção.  

Independentemente da avaliação periódica, e sempre que sejam detetadas situações passíveis de levar 

a alterações do Plano, tais como ações necessárias de retificação ou introdução de melhorias 

qualitativas que promovam a eliminação dos riscos ou a sua redução para níveis aceitáveis, estas 

devem ser comunicadas ao Diretor Geral.  
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7.2 Revisão do Plano  

Decorrente da monitorização e avaliação do Plano, dos relatórios de auditoria e do relatório anual, 

deverão ser evidenciados as medidas implementadas e a adotar, no sentido de eliminar lacunas 

identificadas.  

Compete à área de controlo de gestão a revisão do Plano, sempre que necessário, integrando os 

contributos das outras áreas responsáveis pela implementação das medidas inscritas e incorporando 

as recomendações provenientes das auditorias efetuadas.  
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8 RESPONSABILIDADES  

O presente Plano identifica, relativamente a cada área, os riscos, infrações e as medidas que possam 

prevenir as ocorrências destes, bem como os responsáveis envolvidos na sua gestão. No quadro 

seguinte identificam-se as ações, intervenientes e responsáveis no desenvolvimento das atividades.  

AÇÕES  
INTERVENIENTES E 

RESPONSÁVEIS  

Gestão Estratégica do PGRCIC. 
Recebem comunicação dos riscos e tomam as medidas 

necessárias no âmbito da sua competência.  

Conselho de Administração   
Diretor Geral 

  

Identificação, recolha e comunicação de ocorrência de riscos com 

probabilidade de gravidade maior e potencial de impacto 

negativo, bem como as medidas a tomar para os prevenir.  

Dirigentes intermédios  

Organização, execução e acompanhamento das medidas 
definidas no PGRCIC na parte que lhes compete.  
São responsáveis pela eficácia das medidas preventivas e de 
controlo do risco na sua esfera de atuação e nas áreas da sua 
competência. 
São responsáveis pela monitorização do Plano.  

Dirigentes intermédios 

Colaboradores  

Identificação, recolha e comunicação aos Dirigentes das 

ocorrências dos riscos com probabilidade de gravidade maior.  
Colaboradores  

Conhecimento sobre o respetivo nível de responsabilidade 

relativamente aos riscos individuais.  
Colaboradores  

Contribuição para a melhoria contínua da gestão de riscos.  Dirigentes intermédios 

Colaboradores  

Comunicação aos seus superiores dos riscos ou falhas constatadas 

nas medidas de controlo existentes.  
Dirigentes Intermédios 

Colaboradores  

Responsável pela elaboração e revisão do PGRCIC, em articulação 

com as restantes unidades orgânicas.  
Controlo de Gestão  

Responsável pela avaliação do PGRCIC.  
Verificação, em sede de auditoria interna, da implementação e 
cumprimento das medidas previstas no PGRCIC. 
Elaboração do Relatório Anual de Execução do PGRCIC, em 

articulação com as restantes unidades orgânicas e auditores 

internos.  

Controlo de Gestão 

Comunicam falhas de controlo e novos riscos.  Dirigentes Superiores  
Dirigentes Intermédios  
Colaboradores  

  

Salienta-se que é fundamental o empenho da gestão de topo, incentivando e responsabilizando todos 

os intervenientes da organização.  

Compete ao Conselho de Administração, a implementação, supervisão da aplicação e a aprovação do 

Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas.  

 

 


